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PROJETO DE LEI Nº 312/2012
OFÍCIO Nº 769/2012 - GAB., DE 29.08.2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir Receita Patrimonial e Receita de Transferências de Capital; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica, junto à Secretaria Municipal de Educação.
Londrina, 29 de agosto de 2012.

                                                                                  José Joaquim Martins Ribeiro
                                                                                   PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 312/2012
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a criar e incluir Receita Patrimonial e Receita de Transferências de Capital; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar / Lei Específica, junto à Secretaria Municipal de Educação.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º Fica criada e incluída, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências de Capital, no Anexo 2, Receita Segundo as Categorias Econômicas, constante da Lei nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011 - Lei Orçamentária Anual - LOA, a Fonte de Recursos 31135 - Termo de Compromisso PAC 202932/2012, conforme a seguir especificado:

	Código
	Fonte
	Especificação
	Valor

	 
	 
	 
	 

	1000.00.00.00.00
	 
	Receitas Correntes
	100.722,50

	1300.00.00.00.00
	 
	Receita Patrimonial
	100.722,50

	1320.00.00.00.00
	 
	Receitas de Valores Mobiliários
	 

	1325.00.00.00.00
	 
	Remuneração de Depósitos Bancários
	 

	1325.01.00.00.00
	 
	Remuneração de Depósitos de Recursos Vinculados
	 

	1325.01.05.00.00
	 
	Receita de Remuneração de Depósitos Bancários de Recursos Vinculados - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
	 

	1325.01.05.02.00
	 
	Receita de Remuneração de Depósitos Bancários de Recursos Vinculados - Convênios MDE
	 

	1325.01.05.02.05
	31135
	Rendimentos - Termo de Compromisso PAC 202932/2012
	100.722,50

	 
	 
	 
	 

	2000.00.00.00.00
	 
	Receitas de Capital  
	5.823.277,50

	2400.00.00.00.00
	 
	Transferências de Capital  
	5.823.277,50

	2470.00.00.00.00
	 
	Transferências de Convênios        
	 

	2471.00.00.00.00
	 
	Transferência de Convênios da União e de Suas Entidades
	 

	2471.02.00.00.00
	 
	Transferências de Convênios da União Destinadas a Programas de Educação  
	 

	2471.02.05.00.00
	31135
	Termo de Compromisso PAC 202932/2012
	5.823.277,50

	 
	 

	TOTAL
	5.924.000,00


Art. 2º Fica criada e incluída, no Quadro de Detalhamento da Despesa, do corrente exercício financeiro, a Fonte de Recursos 31135 - Termo de Compromisso PAC 202932/2012, no Elemento de Despesa 4.4.90.51 - obras e Instalações.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Educação, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica, da quantia até R$ 5.924.000,00 (cinco milhões, novecentos e vinte e quatro mil reais), para criação da Fonte de Recursos no Programa de Trabalho a seguir especificado:

11000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA   MUNICIPAL   DE     EDUCAÇÃO
11010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SME
11010.12.000.0000.0.000 - Educação
11010.12.365.0000.0.000 - Educação Infantil
11010.12.365.0014.0.000 - Mudando Londrina Pela Educação 

11010.12.365.0014.5.018 - Obras e Equipamentos - Educação Infantil
	4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

	4.4.00.00 - Investimentos

	4.4.90.00 - Aplicações Diretas
	Em R$

	4.4.90.51 - Obras e Instalações
	Fonte 31135
	5.924.000,00

	Total
	5.924.000,00


Art. 4º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 3º desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso II, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Parágrafo único. Como Excesso de Arrecadação considerar-se-á o montante de R$ 5.924.000,00 (cinco milhões, novecentos e vinte e quatro mil reais), conforme demonstrado no art. 1º.


Art. 5º O Crédito previsto no art. 3º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.



Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.



Londrina,

J U S T I F I C A T I V A 



Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa criar e incluir, na Classificação das Receitas Patrimonial e de Transferências de Capital, no Anexo 2 - Receita Segundo as Categorias Econômicas, Lei nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011 - Lei Orçamentária Anual - LOA, os recursos oriundos do Termo de Compromisso PAC 202932/2012 firmado pelo Município de Londrina com a União, por intermédio do Ministério da Educação / Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, para a execução das ações relativas ao Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil - Pró-Infância, no âmbito do Programa de Aceleração do Crescimento - PAC 2; criar e incluir Fonte de Recursos; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação / Lei Específica da quantia até R$ 5.924.000,00 (cinco milhões, novecentos e vinte e quatro mil,  reais), junto à Secretaria Municipal de Educação, cujas razões passamos a aduzir.

A necessidade de se enviar Projeto de Lei para abertura do Crédito se dá em função da Emenda Supressiva nº 191 ao artigo 12, à Lei de Orçamento para o exercício de 2012, que autorizava o Município a abrir Créditos, por Excesso de Arrecadação, através de Decreto do Poder Executivo.

Crédito Adicional Suplementar - Excesso de Arrecadação



A previsão para abertura de Créditos está nos artigos 7º, 41, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320/1964, transcritos a seguir (com negrito nosso):

“Art. 7º - A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

I - abrir créditos suplementares até determinada importância, obedecidas as disposições do art. 43;

Art. 41 - Os créditos adicionais classificam-se em:

I - suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária;

II - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica;

III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública.

Art. 42 - Os créditos suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo.
Art. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 1º - Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.

§ 2º - Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas.

§ 3º - Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendência do exercício.

§ 4º - Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos extraordinários abertos no exercício.”


Quando do encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária a essa Egrégia Casa de Leis havia previsão de abertura de Crédito Adicional, por Excesso de Arrecadação, por Fonte de Recursos, nos termos do inciso V, do art. 167, da Constituição Federal/88 e artigos 7º, 42 e inciso II do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64.



Entende-se por Excesso de Arrecadação o recebimento de recursos de convênios não previstos na Lei Orçamentária de 2012 e a diferença positiva entre a receita prevista na Lei Orçamentária de 2012 e a receita efetivamente realizada, por Fonte de Recursos.

Termo de Compromisso PAC 202932/2012 / Ministério da Educação Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE



O Município firmou, em 22 de junho 2012, o Termo de Compromisso PAC 202932/2012 / Ministério da Educação / Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com a finalidade de construir 9 (nove) unidades de educação infantil no Município de Londrina.



O Termo de Compromisso prevê a transferência de recursos da União no montante de R$ 14.558.193,84 (catorze milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil, cento e noventa e três reais e oitenta e quatro centavos),   dos quais a primeira parcela, a ser repassada no exercício de 2012, será de R$ 5.823.277,50 (cinco milhões. oitocentos e vinte e três mil, duzentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos), sendo que desta já foi depositado  R$ 2.911.638,75 (dois milhões, novecentos e onze mil, seiscentos e  trinta  e  oito reais e setenta e cinco centavos) na conta corrente nº 000.028.589-7, agência 3509, do Banco do Brasil, aberta pelo FNDE para o Município, na qual ocorrerão todos os depósitos referente a este Termo de Compromisso.



Portanto, o crédito a ser aberto da quantia até R$ 5.924.000,00 (cinco milhões, novecentos e vinte e quatro mil reais) refere-se aos recursos  a serem repassados pelo FNDE ao Município, no exercício corrente, no montante de R$ 5.823.277,50 (cinco milhões. oitocentos e vinte e três mil, duzentos e setenta e sete reais e cinquenta centavos) e, inclui a previsão de rendimentos de aplicação financeira dos recursos, no valor de R$ 100.722,50 (cem mil, setecentos e vinte e dois reais e cinquenta centavos).



Objetivando auxiliar Vossas Excelências, na análise do presente Projeto de Lei, segue anexado o seguinte documento:

· Cópia do Termo de Compromisso PAC 202932/2012

· Cópia do saldo da conta corrente nº 28589/7, agência 3509 - Banco do Brasil



Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Casa de Leis.

Atenciosamente,

José Joaquim Martins Ribeiro

PREFEITO DO MUNICÍPIO
